Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0210498-57.2009.8.19.0001 (2009.001.211106-1)
Trata-se de Embargos à execução oposto pelo RIOPREVIDÊNCIA em face de Ester Rachel Treiger, objetivando a redução do valor da execução fundado em pagamento excessivo de honorários advocatícios, bem como a retificação dos cálculos apresentados pelo contador, tendo em vista que os cálculos que serviram de base deixaram de considerar os valores anteriormente pagos. O embargado manifestou-se às fls. 17/19. Requer o Ministério Público a remessa dos autos ao contador (fls. 20v), deferido às fls. 21. Cálculos apresentado pelo Sr. Contador 23/25. Instadas as partes a manifestarem-se sobre cálculos do contador a embargada se manifestou às fls. 29, tendo o embargante requerido a remessa dos autos ao contador (fls. 35/36). Acompanham os documentos de fls. 37/40. Parecer do Ministério Público opinando pela procedência parcial dos embargos à execução. (fls.41v). É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação proposta pelo RIOPREVIDÊNCIA em face de Ester Rachel Treiger, objetivando a redução do valor da execução fundado em pagamento excessivo de honorários advocatícios, bem como a retificação dos cálculos apresentados pelo contador, tendo em vista que os cálculos que serviram de base deixaram de considerar os valores anteriormente pagos. Assiste razão em parte ao embargante. Quanto ao pagamento dos honorários advocatícios, observa-se que o valor apurado nos cálculos apresentados pelo embargante são inferiores ao apresentado pelo Sr. Contador, não cabendo assim a redução dos valores dos honorários advocatícios. Assim, no presente caso deve-se deduzir da base de cálculo somente os valores referentes aos meses de novembro e dezembro de 2007 anteriormente paga a autora, conforme se verifica às fls. 202 e 204 dos autos principais. Nesse sentido, merece guarida em parte a pretensão neste feito aduzida. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido formulado na inicial para reconhecer o excesso de execução, reduzindo do valor da execução a verba anteriormente paga a autora. P. R. I.
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